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Portaria n.o 556/2006

de 9 de Junho

Pela Portaria n.o 798/2000, de 20 de Setembro, foi
renovada até 9 de Julho de 2006 a zona de caça asso-
ciativa da Herdade de Vale Mouro e outras (processo
n.o 792-DGRF), situada no município da Azambuja,
concessionada ao Clube Cinegético de Santo Huberto.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade de Vale Mouro e outras (processo
n.o 792-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos sitos
nas freguesias de Azambuja e Vila Nova da Rainha,
município da Azambuja, com a área de 654 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 10 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 19 de Maio de 2006.

Portaria n.o 557/2006

de 9 de Junho

Pela Portaria n.o 587/94, de 13 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores e Amigos de
Cabeço de Vide a zona de caça associativa das Herdades
do Macho, Gamito e outras (processo n.o 1650-DGRF),
situada nos municípios de Monforte e Fronteira, válida
até 13 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
das Herdades do Macho, Gamito e outras (processo
n.o 1650-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos
sitos na freguesia de Cabeço de Vide, município de Fron-
teira, com a área de 13 ha, e na freguesia de Vaiamonte,
município de Monforte, com a área de 614 ha, per-
fazendo a área total de 627 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 14 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 19 de Maio de 2006.

Portaria n.o 558/2006

de 9 de Junho

Pela Portaria n.o 857/95, de 14 de Julho, foi con-
cessionada à Sociedade Agrícola Quinta do Carmo, L.da,
a zona de caça turística das Carvalhas (processo
n.o 1628-DGRF), situada nos municípios de Borba e
Estremoz, válida até 15 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística das
Carvalhas (processo n.o 1628-DGRF), abrangendo os
prédios rústicos sitos nas freguesias de Rio de Moinhos,
Glória e Arcos, municípios de Borba e Estremoz, com
a área de 918 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flores-
tas, em 24 de Maio de 2006.

Portaria n.o 559/2006

de 9 de Junho

Pela Portaria n.o 1208/2004, de 18 de Setembro, foi
criada a zona de caça municipal da freguesia de Monte
Redondo (processo n.o 3831-DGRF), situada no muni-
cípio de Leiria, e transferida a sua gestão para o Clube
de Caça e Pesca de Monte Redondo.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos sitos no
município de Leiria, com a área de 27 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 26.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça municipal criada
pela Portaria n.o 1208/2004, de 18 de Setembro, vários
prédios rússticos sitos na freguesia de Monte Redondo,
município de Leiria, com a área de 27 ha, ficando a
mesma com a área total de 4106 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 24 de Maio de 2006.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho Normativo n.o 35/2006

Os regulamentos dos exames dos ensinos básico e
secundário aprovados pelo Despacho Normativo
n.o 22/2006, de 31 de Março, estabelecem que a cor-
recção/classificação e a reapreciação das provas de
exame de Língua Portuguesa e de Matemática do 9.o ano
de escolaridade e das provas de exame do ensino secun-
dário elaboradas a nível nacional e a nível de escola,
quando equivalentes aos exames nacionais, são da com-
petência de professores classificadores e relatores dos
estabelecimentos de ensino público, particular ou coo-
perativo. Do mesmo modo, os referidos regulamentos
estabelecem que a reapreciação das provas dos exames
de equivalência à frequência compete a professores rela-
tores dos estabelecimentos de ensino público, particular
e cooperativo.

Assim, considerando que:

A avaliação dos alunos é uma componente per-
manente da actividade dos professores, regular-
mente inscrita nas suas obrigações profissionais,
quer do ponto de vista pedagógico quer do ponto
de vista administrativo e regulamentar, incluindo
a realização e classificação de provas de exame;

No caso dos exames do ensino básico, estes só têm
lugar em duas disciplinas — Língua Portuguesa
e Matemática —, deixando de haver lugar à rea-
lização de prova global, de cuja preparação e
classificação os professores ficam assim libertos,
ao contrário das restantes disciplinas, em que
a realização de tal prova é obrigatória;

No ensino secundário, os exames são, na sua maio-
ria, também provas de ingresso para candidatura
ao ensino superior e, por vezes, assumem mesmo
somente esta função, pelo que já não poderão
considerar-se no âmbito das actividades dos pro-

fessores do ensino secundário e dos seus deveres
profissionais:

Determino:
1 — A correcção e classificação das provas de exame

do ensino básico não está sujeita a qualquer remune-
ração adicional por se inserir no domínio das tarefas
a cumprir pelos professores no âmbito das actividades
de ensino de que estão incumbidos e dos deveres a obser-
var no exercício de actividade docente.

2 — Os professores que asseguram a correcção/clas-
sificação das provas de exame do ensino secundário refe-
rentes ao ano lectivo de 2005-2006 têm direito à impor-
tância ilíquida de E 5 pela correcção/classificação de
cada prova.

3 — Pela reapreciação de cada uma das provas, seja
do ensino básico seja do ensino secundário, é devida
a importância ilíquida de E 7,48.

4 — Aos especialistas que asseguram a análise e deci-
são das reclamações relativas às reapreciações a que
se refere o número anterior é paga a importância ilíquida
de E 14,96 por reclamação.

5 — Cabe aos estabelecimentos de ensino público,
particular ou cooperativo o processamento dos paga-
mentos a que se referem os números anteriores.

Ministério da Educação, 18 de Maio de 2006. —
O Secretário de Estado da Educação, Valter Victo-
rino Lemos.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 5/2006/M

Altera a orgânica da Direcção Regional da Administração da Justiça

As alterações operadas na estrutura orgânica da Pre-
sidência do Governo Regional, no que concerne à asses-
soria jurídica e ao Jornal Oficial da Região Autónoma
da Madeira, têm como consequência directa a neces-
sidade de reformular igualmente a actual organização
e funcionamento da Direcção Regional da Administra-
ção da Justiça, pois, nos termos do novo modelo de
organização da Presidência do Governo Regional, com-
petirá a esta Direcção Regional acolher aqueles dois
serviços.

Nesta medida, importa reformular as actuais com-
petências da Direcção Regional da Administração da
Justiça, reformulando igualmente o seu quadro de pes-
soal, agora aditado com os lugares necessários a acolher
os funcionários dos dois serviços incorporados e que
transitam do quadro de pessoal da Presidência do
Governo Regional.

Por último, para facilitar o manuseamento do diploma
agora alterado, republica-se em anexo, na íntegra, o
novo texto da orgânica da Direcção Regional da Admi-
nistração da Justiça, incorporando as alterações agora
produzidas.

Assim:
Nos termos do n.o 1, alínea d), do artigo 227.o e do

artigo 231.o, n.o 6, da Constituição da República Por-
tuguesa, do artigo 69.o, alíneas c) e d), do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
revisto pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, e alterado
pela Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho, do Decreto Regu-


